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pelo Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, Nota
Fiscal equivalente e manual de preenchimento de
guia de trânsito Versão 4.0, sem prejuízo das demais
exigências legais.

51. A participação de aves ornamentais
passeriformes, exóticas ou da fauna silvestre
nacional, em eventos agropecuários, somente será
permitida se acompanhadas de GTA emitida por
médico veterinário oficial, de laudo de inspeção
sanitária emitido por médico veterinário autônomo:

51.1. Os animais considerados pelo IBAMA como
animais silvestres exóticos ou da fauna nacional
são obrigados a apresentarem Autorização de
Transporte emitido por este órgão.

51.2. No anexo I apresentamos, conforme portaria
IBAMA n° 93 de 7  de  julho  de  1998, a relação dos
animais considerados domésticos.

G - COELHOS

52. GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL - GTA - conforme
modelo aprovado pela Instrução Normativa n° 18,
de 18.07.2006 e Instrução Normativa nº 19, de
03.05.2011, alterada pela Instrução Normativa nº
35, de 2.10.2014, fornecida pelo Serviço Oficial de
Defesa Sanitária Animal, e Nota Fiscal equivalente.

53. Certificação oficial emitida pela autoridade
veterinária competente do local de procedência dos
animais, declarando que os coelhos procedem de
estabelecimento de criação onde não tenha havido
registro de Mixomatose, nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores da entrada dos animais no recinto
do Parque de Exposição e com prazo de validade
não expirado e que acoberte o trânsito para
ingresso, todo o transcorrer do evento e o trânsito
de egresso dos animais.

IV - DOS LEILÕES DE ANIMAIS

54. As exigências sanitárias dos leilões estão
disciplinadas na Lei Estadual nº 982, de 06.06.2001,
Lei Estadual nº 1.195, de 03.04.2003 e seus Decretos
Regulamentadores e Legislação Federal Pertinente.

55. A execução das atividades de leilões de animais
promovidas e organizadas por empresas
especializadas, por associações de criadores,
associações rurais ou por sindicatos rurais, é privativa
de Leiloeiro Rural credenciado pelo órgão competente,
em conformidade com a legislação vigente.

56. O egresso e ingresso de animais que irão
participar de leilões concomitantemente com a
exposição, independem do ingresso dos animais
da exposição.

57. Caso haja a participação de animais da
Exposição/Feira nos leilões dentro do mesmo recinto
há a obrigatoriedade da emissão da GTA da ficha
"Exposição/ Feira" para a ficha "Leilão" e vice versa,
caso aconteça do retorno do animal para a
Exposição/ Feira.

V - DA SAÍDA DOS ANIMAIS DO EVENTO

58. Na emissão das GTAs de saída dos animais
do evento, com objetivo de facilitar o rastreamento
dos animais, no Item - 17 "Observação" deverão
ser registradas as GTAs (UF/Série/Nº),
acompanhadas do nome do município de emissão,
que deram origem aos animais para participação
no evento. Assim, no caso do trânsito de animais

com diferentes origens, deverão ser registradas no
Item "Observação" todas as respectivas GTAs que
acompanharam o ingresso dos animais ao evento.

VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

59. Os animais enfermos ou suspeitos de serem
portadores de moléstias infectocontagiosas, não
serão admitidos no recinto do Parque de Exposição,
cabendo a Defesa Sanitária Animal - Agência
IDARON, dar-lhes o destino julgados conveniente,
uma vez ouvidos seus proprietários ou responsável.
No caso de doença transmissível a proibição de
ingresso estende-se aos animais suscetíveis que
tiveram contato com os animais doentes.

60. Os animais cujo ingresso no recinto do
Parque de Exposição não tenha sido permitido
deverão retornar imediatamente ao estabelecimento
de procedência.

61. Os animais acometidos ou suspeitos de
doenças infectocontagiosas durante a realização
do evento, serão submetidos às medidas sanitárias
vigentes previstas na Legislação Sanitária do
Estado de Rondônia.

62. Os animais enfermos por moléstias não contagiosas
poderão ser tratados por Médicos Veterinários da
confiança do proprietário, depois da devida comunicação
a Defesa Sanitária Animal - Agência IDARON.

63. O atendimento médico-veterinário aos
animais, em casos clínicos, cirúrgicos ou de doenças
não infectocontagiosas, assim como reexames ou
revacinações, correrão a expensas dos
proprietários, sem qualquer ônus para a Diretoria
Executiva do Parque de Exposição e Comissão de
Atividades Agropecuárias do Parque de Exposição.

64. A Diretoria Executiva da Exposição, a
Comissão Organizadora do Parque de Exposição,
a Defesa Sanitária Animal - Agência IDARON e a
Comissão de Defesa Sanitária Animal da do Parque
de Exposição, não se responsabilizarão pelos danos
sofridos pelos animais, seja em consequência de
doenças infectocontagiosas, acidentes com animais
ou provocados por eles, assim como por acidentes
com tratadores e peões, roubos, perdas e danos,
casos de incêndios, ou qualquer outra circunstância
que se verificar antes, durante ou depois de finda
a do Parque de Exposição.

65. A Agência de Defesa Sanitária
Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON,
por ocasião da divulgação de novas legislações e
manuais pertinentes, passara a fazer uso destes
em substituição a aqueles descritos neste
regulamento a partir da data de sua publicação.

66. Competem a Defesa Sanitária Animal da Agência
de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de
Rondônia / IDARON, vinculada ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento / Superintendência Federal
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Rondônia,
decidirem sobre assuntos de natureza sanitária não
previstos por este Regulamento.

Porto Velho, 25 de maio de 2015.

GERÊNCIA DE INSPEÇÃO E DEFESA SANITÁRIA
ANIMAL - GIDSA

DIRETORIA TÉCNICA - DITEC
AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA

AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE
RONDÔNIA - IDARON.

PORTARIA nº 239/2015-IDARON/GAB-PR
Porto Velho, 20 de maio de 2015.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA
SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE
RONDÔNIA - IDARON, nomeado através de decreto
não numerado, datado de 10 de fevereiro de 2015,
publicado no DOE nº 2.640, de 11 de fevereiro de 2015,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar Estadual nº 215, de 19 de julho de 1999,
regulamentada pelo Decreto nº 8866, de 27 de setembro
de 1999, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. Revogar o artigo 7º, e seus parágrafos, da
Portaria n° 071/2015/IDARON/PR-GAB de 04/02/2015.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da
sua publicação no órgão oficial de imprensa.

AVENILSON GOMES DA TRINDADE
Presidente em exercício/IDARON

Portaria Nº 240/DAF/GAB/IDARON
Porto Velho/RO, 21 de Maio de 2015.

O Presidente da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA
AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA -
IDARON, no uso das atribuições que lhe são delegadas
pela Lei Complementar nº 215, de 19.07.99.

Considerando a necessidade de se haver um
efetivo planejamento quanto à gestão pública dos
recursos diante das demandas surgidas, planejar é
preciso, porém como em muitas vezes não se pode
prever todas as possibilidades dessas demandas,
ocorrendo eventualidade (excepcionalidades) que
terão de ser, atendidas, uma vez que o seu não
atendimento poderá ocasionar prejuízos ou
consequências desastrosas à Administração,
ocorrendo uma eventualidade para cobrir despesas
em caráter excepcional da aquisição de maneira
rápida, não podendo aguardar o processo normal
(procedimento licitatório).

Considerando que a concessão de suprimento
de fundos destina-se a aplicação de atendimento
da despesa pública de caráter excepcional e
despesas eventuais em decorrência de urgência
sanitária para investigação e atendimento frente à
existência de doenças infectocontagiosas em todo
o estado de Rondônia, em decorrência de vigilância
ativa ou passiva, devidamente justif icado nas
Supervisões Técnica Administrativa e Financeira,
na Unidade Central, e devidamente nas demais
unidades administrativas.

Considerando que a realização de despesas pelo
regime de suprimento de fundos, denominado
"adiantamento", deve ocorrer nos termos do art. 68
da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e do Decreto
n° 10.851, de 29 de dezembro de 2003, bem como da
Portaria Nº 123/GAB/IDARON de 09 de julho de 2004.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Fica concedido ao Servidor
GEVANILSON SILVA BARROS, Assistente Estadual
de Fiscalização, lotado na ULSAV - Pimenteiras do
Oeste / RO, Matrícula nº 300042748, CPF:
728.157.792-34 C/C: 7819-0 AG: 2757-X Banco do
Brasil, a título de ADIANTAMENTO no valor de
R$8.000,00 (Oito mil reais), correndo por conta do
orçamento do corrente exercício, FR 240 e
Programação: 20.122.1015.2087.


